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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0013018-42.2015.815.0011  – Vara de Entorpecentes
da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
01 APELANTE: Ana Raquel Soares Ribeiro
ADVOGADO: Nathália  Thayse  Oliveira  de  Oliveira (OAB/PB 21.275),  Gildásio
Alcântara Morais (OAB/PB 6571) e Adelk Dantas Souza (OAB/PB 19.922) 
02 APELANTE: Débora Lais Soares da Silva
ADVOGADO:  Nathália  Thayse  Oliveira  de  Oliveira  (OAB/PB 21.275),  Gildásio
Alcântara Morais (OAB/PB 6571) e Adelk Dantas Souza (OAB/PB 19.922) 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  DENÚNCIA
COM BASE NO ARTS. 33 C/C ART. 40, III, AMBOS
DA  LEI  N°  11.343/06.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
EXCLUSÃO  DA  CULPABILIDADE  DO  ATO  EM
RAZÃO  DA  COAÇÃO  MORAL  IRRESISTÍVEL.
INVIABILIDADE.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTES.  ACERVO  PROBATÓRIO
CONCLUDENTE  PARA  A  PRÁTICA  DA
MERCANCIA  ILÍCITA  DE  ENTORPECENTE.
EXAME QUÍMICO TOXICOLÓGICO. RESULTADO
POSITIVO.  DEPOIMENTOS  DE  AGENTES
POLICIAIS.  VALIDADE.  PLEITO  ALTERNATIVO
PELA REDUÇÃO DA PENA. APLICAR REDUTOR
DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
RECONHECIMENTO.  INCIDÊNCIA DO REDUTOR
MÁXIMO  DE  2/3  DO  §  4°  DO  ART.  33  DA LEI
ANTIDROGAS. IMPOSSIBILIDADE. APREENSÃO
DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGA DE ALTO
PODER  DELETÉRIO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
FRAÇÃO COMPATÍVEL.  PROVIMENTO PARCIAL
DOS APELOS.

1.  Não  havendo  comprovação  de  que  as  acusadas
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agiram  mediante  coação  moral  irresistível,  não  há
como acolher a excludente da culpabilidade.

2.  Em  se  tratando  de  tráfico  de  drogas,  merecem
credibilidade, como qualquer outro, notadamente se
corroborados  pelas  demais  provas  dos  autos,  os
depoimentos  prestados  por  agentes  penitenciários
que  realizaram  a  diligência  que  culminou  com  a
prisão em flagrante das rés, procedendo, inclusive, à
apreensão  da  maconha,  droga  comprovadamente
destinada ao comércio clandestino.

3. Aplica-se a causa de aumento de pena, prevista no
inciso  III  do  art.  40  da  Lei  n.  11.343/06,  quando
comprovado  que  o  crime  de  tráfico  ocorreu  nas
dependências  ou  imediações  de  estabelecimentos
prisionais.

4. A confissão espontânea, ainda que o agente alegue
ter agido sob o pálio de causa excludente da ilicitude,
impõe a redução da pena com o reconhecimento da
atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d",
do Código  Penal.

5.  Em  se  tratando  de  delito  de  tráfico  de  drogas
envolvendo quantidade expressiva de droga, como no
caso,  aproximadamente  02  Kg  (dois  quilos)  de
substância entorpecente conhecida como “maconha”,
não é possível que seja aplicado o grau máximo de
redução da causa de diminuição de pena do § 4° do
art. 33 da Lei n° 11.343/2006.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial aos apelos para
reconhecer a atenuante da confissão e reduzir a pena de ambas as rés para 05 anos,
06 meses e 07 dias de reclusão e 583 dias-multa, mantido o regime semiaberto, nos
termos  do  voto  do  relator,  em harmonia  com  o  parecer  ministerial.  Expeça-se
mandados de prisão.
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RELATÓRIO

Perante  a  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB,  Ana  Raquel  Soares  Ribeiro  e  Débora  Lais  Soares  da  Silva,  foram
denunciadas pelo cometimento do delito tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, III,
ambos da Lei nº 11.343/06.

Segundo a denúncia, no dia 24 de julho de 2015, por volta das
12h00,  nas  proximidades  do Presidio Raymundo Asfora,  as  acusadas  Ana  Raquel
Soares  Ribeiro  e  Débora  Lais  Soares  da  Silva, tentaram  arremessar  um  pacote
contendo drogas para dentro do estabelecimento prisional, mas ele caiu próximos a
elas, momento em que os policiais realizaram a abordagem nas investigadas. 

Com  elas  foi  encontrado  aproximadamente  1.882g  (mil
oitocentos  e  oitenta  e  dois  gramas)  de  substância  entorpecente  conhecida  como
“maconha”, conforme Laudo de Constatação (fl.24).

Denúncia recebida em 30.08.2015 (fl. 67).

Interrogatório das acusadas e inquirição das testemunhas à fl. 76.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério Público (fls. 77-82) e pela defesa (fls. 85-87 e 89-92), o MM. Juiz singular
julgou procedente a denúncia, condenando-as da seguinte forma:

Quanto a Ana Raquel Soares Ribeiro:

Nos  termos  do  art.  33  da  Lei  n°  11.343/2006,  aplicou  o
magistrado à pena base de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 650
(seiscentos e cinquenta) dias-multa, incidindo, em seguida, o aumento especial de 1/6
(um sexto) previsto no art. 40, III da Lei 11.343/06, isto é, em 01 (um) ano e 04
(quatro) meses de reclusão, além de 108 (cento e oito) dias-multa, restando a pena em
07  (sete)  anos  04  (quatro)  meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  além  de  758
(setecentos e cinquenta e oito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-
mínimo vigente à época do fato.

Após, entendeu o magistrado ser aplicável a minorante prevista
no art. 33, § 4° da Lei n° 11.343/06, uma vez ser a denunciada primária, com bons
antecedentes, além de não haver demonstração de que integre organização criminosa
ou  se  dedique  exclusivamente  a  atividades  delituosas.  No  entanto,  em razão  da
quantidade de droga apreendida (mais de 01 kg) reduziu a reprimenda em, apenas,
1/6 (um sexto), isto é, 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 20 (vinte) dias, além de 108
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(cento e oito) dias-multa, perfazendo assim um total de 06 (seis) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa, a qual tornou definitiva
à  míngua de outras circunstâncias a considerar. 

Aplicando o regime inicialmente de cumprimento o semiaberto,
nos termos do art. 33, § 2°, alínea c, do Código Penal. 

Quanto a Débora Lais Soares da Silva: 

Nos  termos  do  art.  33  da  Lei  n°  11.343/2006,  aplicou  o
magistrado à pena base de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 650
(seiscentos e cinquenta) dias-multa, incidindo, em seguida, o aumento especial de 1/6
(um sexto) previsto no art. 40, III da Lei 11.343/06, isto é, em 01 (um) ano e 04
(quatro) meses de reclusão, além de 108 (cento e oito) dias-multa, restando a pena em
07  (sete)  anos  04  (quatro)  meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  além  de  758
(setecentos e cinquenta e oito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-
mínimo vigente à época do fato.

Após, entendeu o magistrado ser aplicável a minorante prevista
no art. 33, § 4° da Lei n° 11.343/06, uma vez ser a denunciada primária, com bons
antecedentes, além de não haver demonstração de que integre organização criminosa
ou  se  dedique  exclusivamente  a  atividades  delituosas.  No  entanto,  em razão  da
quantidade de droga apreendida (mais de 01 kg) reduziu a reprimenda em, apenas,
1/6 (um sexto), isto é, 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 20 (vinte) dias, além de 108
(cento e oito) dias-multa, perfazendo assim um total de 06 (seis) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa, a qual tornou definitiva
à  míngua de outras circunstâncias a considerar. 

Aplicando o regime inicialmente de cumprimento o semiaberto,
nos termos do art. 33, § 2°, alínea c, do Código Penal. 

Inconformadas,  as  acusadas  recorreram  (fls.  99  e  100),
pleiteando, em suas razões recursais (fls.  106-112), requerendo a absolvição  ao
fundamento  da  exclusão  da  culpabilidade  do  ato  em  razão  da  coação  moral
irresistível. Subsidiariamente, a diminuição da pena imposta.

Contrarrazões ministeriais  (fls.  135-139),  pelo desprovimento do
recurso, para manter a condenação em todos os seus termos.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
Parecer,  opinou  pelo  provimento  parcial  dos  apelos,  para  que  seja  aplicada,  na
segunda fase, a atenuante da confissão. (fls. 144-150).
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Lançado o relatório (fls. xxx), os autos foram conclusos ao douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. xxx).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

Os apelos são tempestivos e adequados, além de não dependerem
de preparo, por trata-se de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24). Portanto, conheço
dos recursos.

2. Do pleito absolutório – Coação Moral Irresistível:

Pugna a defesa das apelantes a absolvição ao fundamento de que
não há provas suficientes para uma condenação, argumentam que as mesmas fazem
jus a exclusão da culpabilidade do ato em razão da coação moral irresistível, nos
termos do art. 22 do Código Penal. 

Todavia, não há como acolher tal pleito. Vejamos:

Inicialmente cumpre ressaltar, no que se refere à alegação de que
as rés agiram sob coação moral irresistível, que não há nos autos quaisquer elementos
de prova a indicarem a veracidade de tais afirmações.

O  que  se  verifica,  na  verdade,  é  uma  tese  destituída  de
fundamentos. Não se sabe quem ao certo proferiu tais ameaças. Além do mais, não foi
apresentada pelas rés quaisquer provas para embasar suas alegações. As testemunhas
de defesa arroladas, não se reportam a esse fato específico de forma precisa e, portanto,
não conseguem apontar a veracidade das afirmações acima descritas.

Ademais, a verdade material a positivar a existência do delito de
tráfico reputa-se comprovada na prova técnica consistente no Auto de Apresentação e
Apreensão (fl. 13), no Laudo de Constatação da Natureza da Substância (fl. 24) e, em
especial, no Laudo Toxicológico Definitivo n° 02.03.03.072015.0353 (fls. 58-59), que
restou positivado para a presença de maconha.

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto de
circunstâncias e elementos irretorquíveis,  que vão desde o estado flagrancial,  os
informes  testemunhais  (fls.  06-07  e  76) e  a  prova  técnica  angariada,
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desconstituindo,  com isso,  a  se-dizente  inexistência  de  provas  da  existência  do
crime de tráfico ilícito de drogas.

Não obstante  as  acusadas  terem negado,  a  prática  da  conduta
delituosa,  tanto  na  esfera  policial  como  na  judicial,  afirmando  que  teriam  sido
ameaçadas  para levarem a mencionada substância entorpecente,  o  contexto fático-
probatório dos autos revelam uma situação diferente.

Para tanto, basta se deter nos acontecimentos que antecederam
a prisão em flagrante delito, além desta, claro, no sentido de remontar o nexo de
causalidade incriminador, visto que, as mesmas foram presas em flagrante na posse
da droga descrita na denúncia de fls. 02-04.

A isso,  importante destacar os esclarecedores depoimentos dos
policiais condutores, os quais, tanto na esfera policial, como em juízo  (fls. 06-07 e
76), demonstram-se coerentes e harmônicos, corroborando com o auto de apresentação
e apreensão do material encontrado (fls. 13) e o Laudo Químico Toxicológico (fls.
56/59), formando o acervo probatório quanta a autoria e materialidade do crime de
tráfico. 

Mister ver trechos dos depoimentos (fls. 03 e 04):

Emerson Fernandes de Lima, testemunha (fl. 06 e 76) :

“ (…) que estava de serviço na guarita 15 do presídio
do  serrotão  Raymundo  Asfora,  quando  em  dado
momento percebeu duas mulheres se aproximando da
parede  de  proteção  do  citado  presídio  em  atitudes
suspeitas,  ocasião  em  qua  as  citadas  mulheres
arremessaram um pacote para dentro do presídio, não
conseguindo que o citado pacote ultrapassasse o muro
do  presídio  e  caindo  de  retorno  próximo  as  mesmas
(...)”.

Anderson César de Oliveira, testemunha (fl. 07 e 76) :

“  (…)  que  estava  de  serviço  na  parte  externa  do
Presídio Serrotão Raymundo Asfora, quando em dado
momento percebeu duas mulheres se aproximando da
parede  de  proteção  do  citado  presídio  em  atitudes
suspeitas,  ocasião  em  que  as  citadas  mulheres
arremessaram um pacote para dentro do presídio, não
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conseguindo que o citado pacote ultrapassasse o muro
do  presídio  e  caindo  de  retorno  próximo  as  mesmas
(...)”.  

Como se observa, os depoimentos dos agentes que deram voz
de prisão as increpadas são harmoniosos e verossímeis, narrando detalhadamente às
circunstâncias  em  que  as  apelantes  foram  encontradas  com  a  substância
entorpecente.

Assim, quando os depoimentos dos policiais são confirmados
pelo restante do conjunto probatório, como sói acontecer na vertente hipótese, a
condenação torna-se medida adequada. E outro não é o entendimento dos Tribunais,
como se pode ver destes julgados:

“Prova – Testemunha – Depoimentos de policiais que
realizaram  o  flagrante,  colhidos  no  auto  de  prisão  e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  (...)  É  idônea  a  prova
testemunhal colhida no auto de prisão em flagrante e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos  de  policiais  que  realizaram o  flagrante”
(STJ - RT 771/566).

No mesmo sentido:

“Como  toda  testemunha,  o  policial  assume  o
compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe for
perguntado,  ficando  sujeito,  como  qualquer  outra
pessoa, às penas da lei, na hipótese de falso testemunho.
O depoimento vale, não pela condição de depoente, mas
pelo  seu  conteúdo de  verdade.  Estando em harmonia
com  as  demais  provas  dos  autos,  não  há  razão  para
desprezá-lo apenas por se tratar de policial” (TJMG -
RT 737/606).

Conclui-se de todo o lastro probatório que  Ana Raquel Soares
Ribeiro e Débora Lais  Soares da Silva,  de  fato,  foram encontradas  na  posse  da
droga, acondicionada de forma que facilitaria a mercância no Presídio do Serrotão
Raymundo Asfora.

Vale ressaltar que, para a caracterização do crime de tráfico de
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drogas, como já dito, não é necessário que o agente seja preso no momento exato da
venda,  bastando  que,  pelas  circunstâncias  e  condições  da  apreensão  dos
entorpecentes, se chegue à configuração do ilícito pela destinação a terceiros, haja
vista que o tipo penal prevê várias condutas que assinalam a prática do tráfico.

Eis a orientação dos seguintes julgados:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  ALTERNATIVAMENTE,
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  PARA  USO
PRÓPRIO.  Materialidade  e  autoria  comprovadas,  à
saciedade, nos autos. Apreensão de 77 pedras de crack.
Inviabilidade do pleito  de  desclassificação para  posse
para uso próprio, até porque os autos não noticiam que a
acusada  fosse  usuária.  Validade  dos  depoimentos  dos
policiais. PENA. PEDIDO DE REDUÇÃO. Em relação
à aferição com carga negativa de antecedentes há que
ser  alterada,  visto que a  certidão constante  dos  autos
registra apenas dois processos contra a ora recorrente:
um com condenação por tráfico transitada em julgado e
outro que é o presente feito; logo, incabível a valoração
negativa de antecedentes se também foi considerada a
agravante de reincidência na segunda fase do cálculo da
pena, sob pena de bis in idem. Em conseguinte, diante
da má aferição dos antecedentes,  também não merece
valoração negativa  as  elementares  de  personalidade  e
conduta social, já que o exame efetivado pela togada de
origem  fez  referência  exatamente  aos  antecedentes.
Pena redimensionada, afastada do mínimo legal,  visto
que persistem outras três vetoriais com carga negativa.
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA”. (TJRS -
Apelação  Crime  Nº  70032060451,  2ª  Câm.  Crim.l-
Relator: Laís Rogéria Alves Barbosa – J. 28.07.2011).

“TRÁFICO  -  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  -
DISPENSABILIDADE  DE  PROVA  DE  ATOS  DE
COMÉRCIO  PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DO
DELITO  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO  QUE
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AUTORIZA  A  CONDENAÇÃO.  É  inquestionável  a
existência  do  tráfico,  se  o  réu  é  preso  em  flagrante,
trazendo consigo dezenove  pedras  de  crack,  mormente
porque  a  prova  da  mercancia  não  se  faz  apenas  de
maneira direta, mas, também, por indícios e presunções
que devem ser analisados sem nenhum preconceito, como
todo  e  qualquer  elemento  de  convicção.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33,
§4,  DA  LEI  11.343/06  -  REDUÇÃO  ABAIXO  DO
MÍNIMO  LEGALMENTE  ADMITIDO  -
ADMISSIBILIDADE  NA  TERCEIRA  FASE  -
CONDIÇÕES  DO  ART.  42  DA  LEI  11.343/06  -
APLICAÇÃO  NESTA  INSTÂNCIA.  Presentes  que
estejam  as  condições  para  a  aplicação  da  causa  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei
Federal 11.343/06, impossível afastá-la ao argumento de
que a pena foi aplicada no mínimo legal, porque as causas
de  diminuição  podem  recrudescer  a  pena  abaixo  do
mínimo legalmente admitido, aplicando-se as condições
preponderantes do art. 42 da mesma legislação antidroga,
inexistindo  qualquer  condição  facultativa  para  a  sua
aplicação,  se  não imposição  plenamente  vinculada  que
suscita  um  direito  subjetivo  do  réu,  em  função  do
princípio da isonomia e da legalidade. Recurso provido
em  parte”.  (TJMG  -  Apelação  Criminal  Nº
1.0598.09.018771-0/001  –  Rel.  Des.  Judimar  Biber  -
J.27.07.2010)

O delito previsto no art.  33 da Lei de Antidrogas encerra um
vasto rol de figuras típicas.  A simples adequação da conduta do acusado a uma
delas torna irrefutável a condenação nas sanções impostas, notadamente, pela razão
de que se trata de crime contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que
a intenção do legislador é conferir a mais ampla proteção social possível.

Na verdade a sentença assinalou, com muita clareza, os motivos
da condenação. Não havendo, por conseguinte, que se falar em meras conjecturas,
como pretendem as apelantes, nem em insuficiência probatória.

 
Destarte,  inegável  e  incontestável  a  materialidade e a  autoria

delitiva,  eis  que  o  conjunto  de  circunstâncias  que  permearam  as  acusadas  no
momento da apreensão efetuada, as quais encontravam-se cometendo a infração nas
dependências ou imediações de estabelecimento prisional.
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Correta,  portanto,  a  conclusão  de  que  a  hipótese  em  exame
contempla o fato típico de tráfico ilícito de entorpecente, reprovado pelo  art. 33,
caput, c/c art. 40, III, ambos da Lei nº 11.343/86, não havendo que se falar, assim,
em absolvição do crime.

3. Do pleito pela redução da pena aplicada:

Ao final,  pugna a defesa das apelantes pela redução da pena
aplicada,  ante  o reconhecimento da atenuante  da  confissão espontânea e,  ainda,
contestam a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 40, da Lei 11.343/06, na
proporção de 1/6, pugnando para que seja aplicada em seu grau máximo.

Inicialmente,  conforme se depreende da análise da dosimetria
penal realizada às fls. 93/97, vê-se que, ao aplicar a pena-base acima do mínimo
legal,  o  juízo  monocrático,  efetivamente,  fundamentou  sua  decisão  em  dados
concretos, cumprindo fielmente o disposto no art. 59 do código penal e art.52, inc.
XLVI da Constituição Federal, demonstrando à presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  quais  sejam,  consequências  do  crime  e  quantidade  da  droga
apreendida  (1.882g  de  maconha),  circunstância  esta  que  pode  ser  usada  para
exasperar a pena-base, na forma do art. 42 da Lei n] 11.343/06. 

Portanto,  não  há  que  se  falar  em  exacerbação  do  quantum
aplicado à pena base, eis que, o fato da existência de circunstâncias desfavoráveis
basta  para  que  o  Juiz  possa  iniciar  a  dosimetria  da  pena  em grau  superior  ao
mínimo. 

3.1. Da redução da pena ante a aplicação da atenuante da
confissão, prevista no art. 65, III do CP:

Em suas razões recursais, alega a defesa que as apelantes fazem
jus a  redução  da  pena,  tendo  em  vista  que,  as  mesmas  confessaram
espontaneamente, mesmo alegando coação moral irresistível.

No tocante a  atenuante  da confissão espontânea,  reconheço a
omissão do juízo monocrático quanto a sua incidência.

Tal  pleito  deve  ser  atendido,  visto  que  as  recorrentes
confessaram a prática delituosa,  ainda que de forma qualificada,  quando do seu
interrogatório,  pois  apesar  de  confessarem estar  na posse da mencionada droga,
alegaram que teriam agido acobertadas por causa excludente da ilicitude (coação
moral irresistível).
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Em que  pese  a  confissão  qualificada  do  apelante,  há  que  se
aplicar
a atenuante da confissão, conforme posicionamento firmado pelo Superior Tribunal
de
Justiça:

A confissão, mesmo que qualificada, dá ensejo à
incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d,
do CP, quando utilizada para corroborar o acervo
probatório    e    fundamentar    a    condenação.
Precedentes    citados:    HC 324.838-RJ,  Quinta
Turma,  DJe  2/5/2016;  e  REsp  1.484.853-GO,
Sexta  Turma,  DJe  25/4/2016.  EREsp  1.416.247-
GO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  julgado  em
22/6/2016, DJe 28/6/2016.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DOSIMETRIA DA
PENA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  RECONHECIMENTO
OBRIGATÓRIO.  COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.
A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do
Recurso Especial  Representativo  de  Controvérsia
1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  firmou  o  entendimento  de  que,  “é
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a
compensação da atenuante da confissão espontânea
com a  agravante  da  reincidência”.  2.  Esta  Corte
considera que a confissão, ainda que qualificada,
quando  de  qualquer  modo  servir  de  base  para
condenação,  deve  ensejar  o  reconhecimento  da
atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código
Penal.  3.  Agravo regimental não provido. (STJ –
AgRg no AREsp 520103/SP, Relator (a): Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  Órgão  Julgador:  T5  –
QUINTA  TURMA,  Data  do  Julgamento:
02/02/2016, Data da Publicação: DJe 17/02/2016)
(g.n)”.

“PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  POSSE
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ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO.
CONDUTA  TÍPICA.  AFASTAMENTO  DO
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO.  SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  65,  III,
"C",  DO  CP  CONFIGURADA.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESTA  EXTENSÃO,  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. A posse ilegal de duas cartelas de
munições  calibre  .32,  desacompanhadas  da
respectiva  arma  de  fogo,  configura  o  tipo  penal
descrito no art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003,
crime de perigo abstrato que presume a ocorrência
de  dano  à  segurança  pública  e  prescinde  de
resultado  naturalístico  à  incolumidade  física  de
outrem.  2.  Não  há  como  afastar  o  elemento
subjetivo do tipo, ante a mera alegação de erro na
aquisição das munições, ante o óbice da Súmula n.
7  do  STJ.  3.  Se  a  confissão  do  recorrente  foi
utilizada  para  corroborar  o  acervo  probatório  e
fundamentar  a  condenação,  deve  incidir  a
atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código
Penal,  sendo  irrelevante  o  fato  de  haver  sido
qualificada.  4.  Recurso  especial  parcialmente
conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido
para reconhecer a violação do art. 65, III, "d" do
CP. Pena final do recorrente redimensionada para 1
ano  e  3  meses  de  detenção  e  13  dias-multa,
mantido o regime inicial aberto e a substituição  da
pena privativa de liberdade por duas restritivas de
direitos.  (STJ  –  REsp  1484853/GO,  Relator  (a):
Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,  Data  do
Julgamento:  12/04/2016,  Órgão  Julgador:  T6  –
SEXTA  TURMA,  Data  da  Publicação:  DJe
25/04/2016) (g.n).”

Dessa forma, diante da confissão das acusadas, mesmo sob o
pálio da excludente de culpabilidade, entendemos cabível a sua aplicação quando da
segunda fase da dosimetria da pena. 

3.2. Da redução da pena ante a aplicação do §4º do art. 33 da
lei 11.343/06 em seu grau máximo
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Outrossim,  pugna  a  defesa  para  que  a  causa  de  diminuição
especial prevista no §4º do art. 33 da lei 11.343/06, seja aplicada, em favor das rés,
seja alçada ao patamar máximo de 2/3 (dois terços), em vez de 1/6 (um sexto).

Todavia, não há como atender tal pleito.

Conforme  se  depreende  na  sentença  guerreada,  sobre  a  causa
especial de diminuição de pena do § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/2006, o Magistrado
a quo a aplicou, fundamentadamente, em 1/6 (um sexto), para tanto, transcrevo parte
da respeitável sentença:

“(…) Entendo aplicável a minorante prevista no art.
33,  §  4°  da  Lei  n°  11.343/06,  uma  vez  ser  a
denunciada primária,  com bons antecedentes, além
de  não  haver  demonstração  de  que  integre
organização criminosa ou se dedique exclusivamente
a  atividades  delituosas.  No  entanto,  em  razão  da
quantidade  de  droga  apreendida  (mais  de  01  kg)
reduzo a reprimenda em apenas, 1/6 (um sexto) (...)”.

Apesar de a Lei n° 11.343/2006 não trazer critérios objetivos
para o quantum a ser diminuído na minorante questionada, a jurisprudência do E.
STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que,  sendo  expressiva  a  quantidade  de  droga,  a
diminuição não pode ser a máxima legal.

Confiram-se os recentes julgados do Colendo STJ:

“Na espécie, não se vislumbra ilegalidade manifesta a ser
reconhecida, porquanto as instâncias ordinárias adotaram
fundamentos concretos para justificar a exasperação da
pena-base  acima  do  mínimo  legal,  não  parecendo
arbitrário o quantum imposto, tendo em vista a natureza
e  a  expressiva  quantidade  de  substância  entorpecente
apreendida - 4.845 g de cocaína - a atrair a incidência do
art. 42 da Lei n° 11.343/06. 2.  Inviável a aplicação do
redutor  previsto  no  artigo  33,  §  4º,  da  Lei  n°
11.343/06 em seu patamar máximo, notadamente em
razão da significativa quantidade e da natureza da
droga apreendida, não ocorrendo, na hipótese, indevido
bis  in  idem,  pelo  acréscimo  na  pena-base  e  pela
aplicação da causa especial de diminuição em seu grau
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mínimo,  porquanto  é  cabível  que  um  mesmo  ente
jurídico seja apreciado em fases distintas na dosimetria
da  pena,  gerando  efeitos  diversos.”  (STJ  -  HC
222.997/SP,  Rel.  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis
Moura, 6ªT, j. 07/08/2012, DJe 27/08/2012) (negritei).

“A vultosa  quantidade  de  droga  apreendida  constitui
fundamento  idôneo  para  justificar  a  aplicação  do
redutor em patamar diverso do máximo, não havendo
constrangimento  ilegal  na  hipótese.”  (STJ  -  HC
183.828/MS,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  6ªT,  j.
02/08/2012, DJe 13/08/2012 - G/N).

“Paciente condenada à pena de 03 anos e 04 meses de
reclusão,  em  regime  fechado,  mais  334  dias-multa,
como incursa no art.  33,  § 4.º,  da Lei n.º  11.343/06,
porque presa em flagrante, no dia 01 de julho de 2008,
com  15  pedras  de  crack.  2.  O  art.  42  da  Lei  n°
11.343/2006 impõe ao Juiz considerar a natureza e a
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base
quanto na aplicação da causa de diminuição de pena
prevista no § 4º, do art. 33, da nova Lei de Tóxicos .
3. Na espécie, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006,
a  quantidade  de  droga  apreendida,  que  não  se
apresenta  exagerada,  mas,  contudo,  apresenta  um
alto  poder  deletério,  justifica  a  não  aplicação  do
redutor  em  seu  grau  máximo.”  (STJ  -  HC
191.780/PR,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  5ªT,  j.
02/08/2012, DJe 13/08/2012) (realcei)

“O  aumento  da  pena  base  encontra-se  plenamente
justificado em elementos concretos extraídos dos autos.
In  casu,  levou-se  em  consideração  a  quantidade  de
droga  apreendida  -  50  latas  de  merla.  2.  Inviável  a
aplicação, no máximo, do redutor previsto no artigo
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, dadas as circunstâncias
judiciais  desfavoráveis,  notadamente  a  vultosa
quantidade de droga envolvida. 3. Ordem denegada.
(STJ - HC 110.390/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, 6ªT, j. 22/02/2011, DJe 04/04/2011) (grifo
meu).
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Com base  nesses  esclarecimentos  pretorianos,  e  sopesando  o
nível  de  participação das  apelante  na  empreitada criminosa,  levando,  ainda,  em
consideração a expressiva quantidade e natureza da droga apreendida, de alto poder
deletério, vejo não serem elas merecedoras do teto de 2/3 (dois terços) da causa de
diminuição especial do § 4° do art. 33 da Lei Antidrogas, devendo, assim, o quantum
punitivo ser mantido.

Assim, passo a nova dosimetria:

Quanto a Ana Raquel Soares Ribeiro:

Em 1ª fase, mantenho a análise das circunstâncias judiciais já
sopesadas no decisum verberado, fixo a pena base em 06 (seis) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa. Em 2ª fase, atenuo a
pena  em  06  (seis)  meses  e  60  (sessenta)  dias-multa,  em  razão  da  confissão
espontânea, restando a pena em 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 600
(seiscentos) dias-multa.

Após,  considerando que o tráfico de drogas foi cometido nas
imediações de estabelecimento prisional, mantenho a aplicação da agravante do art.
40, III da Lei 11.343/06 e aumento a pena em 1/6 (um sexto), restando a pena em 06
(seis) anos, 07 (sete) meses e 10 (dez) dias, além de 700 (setecentos) dias-multa.

Ao final, tendo em vista ser aplicável a minorante prevista no art.
33, § 4° da Lei n° 11.343/06, reduzo a reprimenda em, apenas, 1/6 (um sexto), em
razão da quantidade de droga apreendida (aproximadamente 02 Kg de maconha),
perfazendo assim um total de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses e 07 (sete) dias de
reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, a qual tornou definitiva à
míngua de outras circunstâncias a considerar. 

Mantenho o regime inicial de cumprimento aplicado na sentença,
o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2°, alínea c, do Código Penal. 

Quanto a Débora Laís Soares da Silva:

Em 1ª fase, mantenho a análise das circunstâncias judiciais já
sopesadas no decisum verberado, fixo a pena base em 06 (seis) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa. Em 2ª fase, atenuo a
pena  em  06  (seis)  meses  e  60  (sessenta)  dias-multa,  em  razão  da  confissão
espontânea, restando a pena em 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 600
(seiscentos) dias-multa.
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Após,  considerando que o tráfico de drogas foi cometido nas
imediações de estabelecimento prisional, mantenho a aplicação da agravante do art.
40, III da Lei 11.343/06 e aumento a pena em 1/6 (um sexto), restando a pena em 06
(seis) anos, 07 (sete) meses e 10 (dez) dias, além de 700 (setecentos) dias-multa.

Ao final, tendo em vista ser aplicável a minorante prevista no art.
33, § 4° da Lei n° 11.343/06, reduzo a reprimenda em, apenas, 1/6 (um sexto), em
razão da quantidade de droga apreendida (aproximadamente 02 Kg de maconha),
perfazendo assim um total de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses e 07 (sete) dias de
reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, a qual tornou definitiva à
míngua de outras circunstâncias a considerar. 

Mantenho o regime inicial de cumprimento aplicado na sentença,
o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2°, alínea c, do Código Penal. 

Destarte,  em harmonia com o parecer  da douta Procuradoria-
Geral de Justiça, dou provimento parcial aos apelos, para aplicar a atenuante da
confissão,  redimensionando as penas, tornando-as definitivas para cada ré, em 05
(cinco) anos e 06 (seis) meses e 07 (sete) dias de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta
e três) dias-multa, a ser cumprida em regime, inicialmente, semiaberto.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Arnóbio  Alves
Teodósio, Presidente da Câmara Criminal,  dele participando, com voto, além de
mim, Relator, Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor. 

Presente  à  Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
07 (sete) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 13 de novembro de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  - Relator -
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